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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL 
ESTADO DE SÃO PAULO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6.075/23 
 
 

DATA DA SESSÃO:    18/09/2023 às 08:30 (horário de Brasília) 

CADASTRO E PROPOSTA INICIAIS ATÉ:  18/09/2023 às 08:00 (horário de Brasília). 

TEMPO DE DISPUTA:    00:10 (dez minutos) art. 32 do Decreto Federal n° 10.024/19.  

LOCAL:      www.bnc.org.br 

MAIORES INFORMAÇÕES:  Prefeitura do Município de Conchal, sito na Rua Francisco Ferreira 
Alves, nº 364, Centro em Conchal SP (Sala de Licitações - Fone: 
3866-8610 – email: contratos@conchal.sp.gov.br ). 

 
 
1. PREÂMBULO: 
1.1. A Prefeitura do Município de Conchal, sito na Rua Francisco Ferreira Alves nº 364, Centro, Conchal SP, através do 

Prefeito Municipal, o Sr. LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON (art. 14 do Decreto Federal n° 10.024/19) torna público, que o 
Pregoeiro, (art. 16 do Decreto Federal n° 10.024/19) nomeado  através do DECRETO MUNICIPAL Nº 4.790 de 15 de 
junho de 2023, que estará reunido com sua Equipe de Apoio, para receber e julgar proposta e documentação da licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” (art. 7° do Decreto Federal n° 10.024/19), o 
qual será processado e julgado na conformidade com as Leis e Decretos, a saber:  

1.1.1. Decreto Municipal n° 4.790/23; 
1.1.2. Lei Federal nº 8.666/93; 
1.1.3. Lei Federal nº 10.520/02; 
1.1.4. Decreto Federal n° 10.024/19; 
1.1.5. Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 
1.2. O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que 
lhes são correlatos. 

1.3. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

1.4. O edital completo poderá ser obtido pelos interessados nos seguintes meios, a saber: 
1.4.1. Site da Prefeitura do Município de Conchal - www.conchal.sp.gov.br; 
1.4.3. Por solicitação através dos e-mails, a saber:  
1.4.3.1. contratos@conchal.sp.gov.br; 
1.4.3.2. contratos1@conchal.sp.gov.br;  
1.4.3.3. edital@conchal.sp.gov.br; 
1.4.3.4. licitacao@conchal.sp.gov.br.  
1.4.4. BNC – Bolsa Nacional de Compras, sito na Rua Monteiro Lobato, 106 – Jardim Carvalho em Ponta Grossa PR CEP 

84015-480, Fone: (42) 3026-4550, site: www.bnc.org.br, (art. 21, §2° do Decreto Federal n° 10.024/19). 
1.5. O Departamento de Licitação e Contratos não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento 

àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do edital. 
 

2. OBJETO DA LICITAÇÃO: 
2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE GESTÃO E 

PROCESSAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO, para suprir/atender a necessidade do município. As especificações 
mínimas detalhadas do objeto deste edital constam no Termo de Referência, ANEXO VI qual faz parte integrante deste 
edital. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
3.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação inclusive quanto a sua documentação. 
3.2. Qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta 

licitação e que satisfaça todas as exigências deste edital. 
3.3. As empresas que apresentarem toda documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a BNC – Bolsa 

Nacional de Compras conforme art. 9 e 19 do Decreto Federal n° 10.024/19. 

https://www.horariodebrasilia.org/
https://www.horariodebrasilia.org/
mailto:pregão@conchal.sp.gov.br
https://goo.gl/maps/c49HsSU8Uzyir54Y7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D10024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm
http://www.conchal.sp.gov.br/
mailto:pregão@conchal.sp.gov.br
mailto:contratos1@conchal.sp.gov.br
mailto:edital@conchal.sp.gov.br
mailto:licitacao@conchal.sp.gov.br
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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3.4. A participação da empresa licitante neste certame implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
 
3.5.  NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO AS EMPRESAS:  

a)  Estrangeiras que não funcionem no país;  
b)  Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  
c)  Que se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação;  
d)  Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública e não reabilitadas;  
e)  Com suspensão temporária para licitar ou impedidas de contratar, nos termos do art. 87, Inciso III da Lei Federal nº 

8.666/93;  
f)  Impedidas de licitar e contratar, nos termos do art. 7º da Lei Federal n° 10.520/02;  
g)  Impedidas de licitar e contratar, nos termos do art. 10º da Lei Federal 9.605/98. 
h) Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Conchal.  
i) OSC Organização de Sociedade Civil, Entidades Filantrópicas  e ou Sem Fins Lucrativos. 
 

4. DO CADASTRAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO (art. 5° do Decreto Federal n° 10.024/19): 
4.1. Os representantes legais das empresas licitantes deverão estar cadastrados na BNC – Bolsa Nacional de Compras, sito 

na Rua Monteiro Lobato, 106 – Jardim Carvalho em Ponta Grossa PR CEP 84015-480, Fone: (42) 3026-4550, site: 
www.bnc.org.br. 

4.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 
criptografia e autenticação – em todas as suas fases através da plataforma do Pregão Eletrônico (Licitações) da BNC – 
Bolsa Nacional de Compras.  

4.3. A empresa licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento 
junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta (vide item 
8 e 10) e upload dos documentos de habilitação (vide item 11), atentando também para a data e horário para início da 
disputa. 

4.4. Os trabalhos serão conduzidos por funcionários do Município, denominado Pregoeiro, (art. 16 do Decreto Federal n° 
10.024/19), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” 
constante da página eletrônica da BNC – Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br).  

4.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo das empresas licitantes do certame, que pagarão as 
despesas do provedor do sistema eletrônico, o valor por ele escolhido, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação. 

 

5. DO ACESSO PARA PARTICIPAÇÃO (art. 9 e 27, § 1° do Decreto Federal n° 10.024/19): 

5.1. A participação no certame a partir do horário previsto no edital dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequentemente encaminhamento da proposta de preços, por meio do 
sistema eletrônico no sítio www.bnc.org.br opção “LOGIN” opção “LICITAÇÃO PÚBLICA” “SALA DE NEGOCIAÇÃO”. 

5.2. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras, informados no 
site www.bnc.org.br, de segunda a sexta-feira, das 8h00m às 16h00m horas (horário de Brasília). 

 
6. CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO SISTEMA LICITAÇÕES (Art. 9 e 19 do Decreto Federal n° 10.024/19): 
6.1. O licitante deverá estar credenciado, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para apresentação da 

proposta e início do pregão. 
6.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio do instrumento de mandato,     com 

firma reconhecida, operador devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos 
os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br; 

6.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará através de seu representante designado, o qual deverá manifestar 
em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital; 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, 
em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 

6.4. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de 
licitações, no endereço eletrônico www.bnc.org.br. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema 
eletrônico poderão ser dirimidas através da central de atendimento disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br. 

6.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

6.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo o BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9605.htm
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.horariodebrasilia.org/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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6.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão 
eletrônico. 

 
7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME (Art. 17 e 18 do Decreto Federal n° 10.024/19): 
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 
a) conduzir a sessão pública; 
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
e) verificar e julgar as condições de habilitação; 
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 

jurídica; 
g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
h) indicar o vencedor do certame; 
i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso (art. 13, V do Decreto Federal n° 10.024/19); 
j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;  
k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação (art. 13, VI do 

Decreto Federal n° 10.024/19). 
l) solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar 

sua decisão, e 
m) a equipe de apoio auxiliará o pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

7.2. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio estarão de prontidão aos interessados no horário das 09h00m às 16h00m, de 
segunda a sexta-feira, exceto feriados e ponto facultativos para maiores informações. 
 

8. DA PROPOSTA ELETRÔNICA, FICHA TECNICA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (art. 26 Decreto Federal n° 

10.024/19):  

8.1. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:  

8.1.1. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até a data e horário definidos no preâmbulo do edital. 
8.1.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico declara o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. Não admitindo alegações ou falta de conhecimento sob penas das sanções previstas no 
item 22 deste edital.  

8.1.3. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informada a descrição da prestação de serviço. 
A não inserção implicará na desclassificação do item da empresa licitante, face à ausência de informação suficiente para 
classificação da proposta. 

8.1.4. A proposta deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO VI – Termo de Referência; 

8.1.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública. (art. 48, §3° do Decreto 
Federal n° 10.024/19). 

8.1.6. Serão aceitas até 02 (duas) casas decimais no preço unitário/total de cada item ofertado. 
8.1.7. A empresa licitante (art. 26, § 6º e § 7° do Decreto Federal n° 10.024/19), poderá retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema até a abertura da sessão pública. E na etapa de 
apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, não haverá ordem de classificação das 
propostas, o que ocorrerá somente após a abertura da sessão pública. 

8.1.8. Caberá a empresa licitante em acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (art. 19, IV do Decreto Federal n° 10.024/19); 

8.1.9. A empresa licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras seus atos praticados na sessão. 

8.1.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão pública (art. 30, § 
2º do Decreto Federal n° 10.024/19). 

 
9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E ENVIO DOS LANCES (art. 27 a 39 do Decreto Federal n° 10.024/19): 
9.1. SESSÃO PÚBLICA:  
9.1.9. A partir do horário previsto no preâmbulo do edital e no sistema, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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9.1.10. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da fase 
de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

9.1.11. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 

9.1.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 

9.1.13. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, o lance de maior valor sera 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

9.1.14. A etapa de lances da sessão pública terá a duração inicial de 10 (dez) minutos. Após esta etapa, a duração da etapa de 
lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, por mais 2 (dois) minutos, visando à continuidade da disputa, 
quando houver lance admissível ofertado nos últimos 2 (dois) minutos, o sistema prorrogará automaticamente por mais 2 
(dois) minutos, e assim sucessivamente, até que não sejam registrados quaisquer lances. Não havendo novos lances 
ofertados nas condições estabelecidas, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando finalizado o 2° 
(segundo) minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance que ensejar prorrogação. 

9.1.15. Devido a imprevisão de tempo extra, as empresas licitantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, 

evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 
9.1.16. O sistema informará a proposta de maior oferta de valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de maior valor. 
9.1.17. Se a proposta, ou o lance de maior valor não for aceitável, ou se a empresa licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 
Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor (art. 43, 
§4° do Decreto Federal n° 10.024/19). 

9.1.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de maior oferta de valor e o valor 
estimado para a possível contratação. 
 

9.2. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO: 
9.2.1. Para julgamento será adotado o critério de “MENOR PREÇO GLOBAL” - “MODO ABERTO”, observado o prazo para 

fornecimento/execução, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital. 

9.2.2. O Pregoeiro desclassificará aquelas propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital, do qual será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

9.2.3. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, com 
redução mínima acima de R$ 0,01 (um centavo). 

9.2.4. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.  
9.2.5. Se a proposta ou o lance de maior valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na 

ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação (art. 43, § 4° do Decreto Federal 
n° 10.024/19). Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance 
que atenda ao Edital. 

9.2.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta (art. 43, § 2º do 
Decreto Federal n° 10.024/19), os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo 
definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto (art. 38 § 2º  do 
Decreto Federal n° 10.024/19). 

9.2.7. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata (art. 47 do Decreto 
Federal n° 10.024/19).  

9.2.8. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida 
nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, (art. 41 § 7º Decreto Federal n° 
10.024/19).  

9.2.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances (art. 26 § 8º do Decreto 
Federal n° 10.024/19). 

9.2.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 
edital e já apresentados (art. 26 § 9º do Decreto Federal n° 10.024/19), serão encaminhados pela empresa licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata do art. 38             § 2º 
Decreto Federal n° 10.024/19.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9784.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8538.htm#art4
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9.2.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º do Decreto Federal 
n° 10.024/19, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do (art. 7º do Decreto Federal                     n° 10.024/19) 
mediante justificativa conforme art. 32 § 3º do Decreto Federal n° 10.024/19. 

9.2.12. Ao final da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

 
9.3. CRITÉRIO DE DESEMPATE: 
9.3.1. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o certame será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 

maior valor. Porém, nas hipóteses de desempate e preferência de contratação, devem ser seguidas as disposições dos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14, conforme  art. 36, 37 e parágrafo 
único do Decreto Federal n° 10.024/19 e ou seguida à aplicação do critério estabelecido no  § 2º do art. 3º da Lei nº 
8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

 
9.4. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA:  
9.4.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública (art. 38 do Decreto Federal n° 10.024/19), o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a empresa licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta fiel ao edital, a saber: 

9.4.2. A negociação será realizada via sistema e podendo as demais empresas licitantes acompanhar. 
9.4.3. A empresa licitante será intimada em até 02 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, pelos e-mails vide item 

1.4.3. supracitado o envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação e havendo necessidade os 
documentos complementares. 

9.4.4. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora do lance de maior valor, imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública, e ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do 
lance de maior valor. 

9.4.5. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor conforme dispõe o 
art. 43, § 8° do Decreto Federal n° 10.024/19.  

9.4.6. Encerrada a etapa de negociação (art. 39 do Decreto Federal n° 10.024/19) o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, § 9º do art. 26 do Decreto 
Federal n° 10.024/19 e verificará a habilitação do licitante conforme disposições estabelecidas deste edital. 
  

9.5. DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES:  
9.5.1. Caso haja desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação 
no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

9.5.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício 
somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes, via Chat do sistema eletrônico, onde será 
designado dia e hora para continuidade da sessão. 
 

9.6. SUSPENSÃO DA SESSÃO: 
9.6.1. Caso haja a necessidade de ser suspenso o Pregão, tendo em vista a quantidade de itens o Pregoeiro designará novo dia 

e horário para a continuidade da presente sessão pública. 

 

10. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO: 

10.1. A empresa vencedora deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, da seguinte forma, a saber:  
10.1.1. Razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que efetivamente irá 

fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, fac-símile e endereço eletrônico (e-mail), para contato, número 
da conta corrente bancária e agência respectiva; 

10.1.2. A proposta de preços deverá ser elaborada em língua portuguesa, datilografada e/ou digitada em 01 (uma) via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas, constando valor global anual, mensal e unitário, além do valor para implantação, 
conversão e treinamento de pessoal, expressos em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula, em algarismos 
arábicos, assinada na última folha e rubricadas nas demais folhas pelo representante da licitante, especificando o objeto 
de forma clara e inequívoca, atendendo as especificações mínimas constantes do (ANEXO VII). 

10.1.3. Declaração impressa na proposta que nos preços propostos deverão estar inclusos além do lucro, todas as despesas 
resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 
relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 
previsão inflacionária e entre outros, conforme Súmula 10 TCE;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
file://pmc01dc01/depto/licitacao/DOCS%20-%202019/Pregão/Lei%20Complementar%20147/14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A72
https://www4.tce.sp.gov.br/transparencia/sumulas
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10.1.4. Declaração impressa na proposta de que o item ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de 
Referência (ANEXO VI) deste Edital; 

10.1.5. Indicação de marca/modelo e ou procedência (no que for aplicável) do item ofertado;  
10.1.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias conforme art. 48, §3° do Decreto Federal n° 10.024/19;  
10.1.7. Não serão admitidas posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas 

comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer 
natureza.  

10.1.8. Conter prazo de entrega/execução do objeto licitado. Não havendo indicação expressa, será considerado como prazo de 
entrega, aquele constante no (ANEXO VII). 

10.1.9. O pagamento das despesas decorrentes da presente licitação será efetuado conforme item 20 deste edital. 
10.1.10. Conter o nome completo, número dos documentos pessoais neste caso do RG e CPF, nacionalidade, cargo/função, 

estado civil, data de nascimento, número do telefone pessoal, endereço eletrônico pessoal e institucional (e-mail) e 
endereço residencial completo do responsável pela assinatura do instrumento contratual. 

10.1.11. Conter o nome e número do Banco, da Agência Bancária e da Conta Corrente para efeito de pagamento do objeto licitado 
e contratado. 

10.1.12. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica prevalecerão às 
da proposta. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, será considerado o 
primeiro. 

10.1.13. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.1.14. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 
10.1.15. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou 

qualquer outra condição não prevista neste edital. 
10.1.16. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão a todas as 

condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 
federal mencionada no preâmbulo deste edital. 

10.1.17. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua 
entrega no local fixado neste Edital; 

10.1.18. A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega do objeto licitado conforme 
disposto neste item. 

10.1.19. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (art. 40 do Decreto Federal n° 10.024/19): 

11.1. HABILITAÇÃO JURIDICA (art. 40 da Lei Federal n° 8.666/93): 
11.1.1. Cédula de identidade do responsável legal/representante. (RG ou outro documento de identificação com foto reconhecido 

pelos órgãos competentes). 
11.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
11.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, 

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
11.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
11.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
11.2.1 Cópia autenticada de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, que comprovem a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

 
11.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
11.3.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
11.3.2 Para empresas que estejam em processo de recuperação judicial, estas deverão apresentar, o Plano de Recuperação já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos no edital, conforme Súmula nº 50 do TCSP, a saber: 

a) SÚMULA Nº 50 –“Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que 
estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do 
Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos 
os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos no edital”. 
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b) Se a licitante for sociedade não empresária, a certidão mencionada na alínea “a” deverá ser substituída por certidão 
cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pelo distribuidor competente. 

 
11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
11.4.1.  Prova de inscrição no CNPJ da empresa – Cartão CNPJ; 
11.4.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional – 
PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados.  

11.4.2.1. A certidão a que se refere ao item 11.4.2. não obsta a emissão de certidão com finalidade determinada, quando 
exigida por Lei, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.  

11.4.2.2. As certidões de prova de regularidade fiscal emitidas nos termos do Decreto nº 8.302, de 04 de setembro de 2014; e 
da Portaria Conjunta (Receita Federal do Brasil – RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN) nº 
1.821/2014 têm eficácia durante o prazo de validade nelas constante.  

11.4.2.3. A Prova de regularidade dos tributos federais e do INSS (certidões individuais), se emitidas antes do dia 03/11/2014, 
mas dentro dos períodos de vigência nelas indicados, serão aceitas.  

11.4.3.  Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa 
de Tributos Estaduais INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA), do domicílio ou sede do licitante; 

11.4.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Tributos Municipais INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA), do domicílio ou sede do licitante; 

11.4.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação da CRF – 
Certificado de Regularidade do FGTS; 

11.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com efeitos de Negativa, em 
cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1.470/2011. 
 

11.5.  DA REGULARIDADE FISCAL DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS: 

a)  As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14.  

b)  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
do Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

c)  A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea “b” deste item, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

d)  Ocorrendo à hipótese contida na alínea “c” deste item, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão 
pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 

11.6. DECLARAÇÕES RELATIVAS À HABILITAÇÃO: 
11.6.1. Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação. 

(ANEXO I). 

11.6.2. No caso de licitante MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL, deverá ser apresentada, visando o exercício dos direitos previstos na Lei Complementar nº 123/06 
alterada pela Lei Complementar n° 147/14, o (ANEXO II). 

11.6.3. Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, 
ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 
cumprimento integral das obrigações desta licitação (ANEXO III). 

11.6.4. Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer Trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze 
anos: (ANEXO IV). 

11.6.5. Declaração da licitante, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de 
fatos supervenientes impeditivos de contratação e habilitação com a administração pública. (ANEXO V). 

 
11.7. DEMAIS INFORMAÇÕES: 
11.7.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, esta Prefeitura aceitará como válidas as 

expedidas até 90 (noventa) dias, imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao2.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8302.htm#art1
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=57395
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=57395
https://consulta-crf.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm
http://www.tst.jus.br/916
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp147.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm
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11.7.2. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, matriz todos os documentos 
deverão ser da matriz, se de alguma filial, todos os documentos da mesma filial, com exceção dos documentos que são 
válidos para a matriz e todas as filiais. 

11.7.3. Os documentos apresentados sem autenticação e que não possam ser consultados na internet através de sites oficiais 
serão considerados inválidos. 

11.7.4. Obrigatoriamente as empresas licitantes deverão anexar toda a documentação na integra em original e ou cópia 
autenticas conforme o item 11 na plataforma do www.bnc.org.br,  preferencialmente titulados para fácil identificação.   

 
11.8. DA FORMA DE ENVIO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA READEQUADA: 
11.8.1. Os documentos inseridos na plataforma eletrônica relativos à habilitação sem assinatura digital e autenticação digital da 

empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas em cartório competente no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, improrrogável, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de 
preços atualizada, no seguinte endereço, a saber:  

11.8.1.1. PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CONCHAL – Departamento de Licitação e Contratos, localizado na Rua 
Francisco Ferreira Alves, n° 364 – Centro em Conchal SP CEP: 13835-000. 

11.8.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis acarretará nas 
sanções previstas no item 22 deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa licitante classificada em  2° 
(segundo) lugar ou até mesmo os lances subsequentes sucessivamente até a aceitação do lance. 

11.8.3. A documentação para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao 
proponente. 

 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS (art. 44 do Decreto Federal n° 10.024/19): 
12.1. Ao final da sessão, depois de declarado vencedor qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, em campo obrigatório do sistema com registro em ata da 
síntese das suas razões em até 03 (três) dias úteis. 

12.2. As demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual numero de dias, que começarão a 
correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 

12.3. A interposição de recurso e contra razoes deverão ser inseridos tempestivo diretamente na Plataforma BNC – Bolsa 
Nacional de Compras - site: www.bnc.org.br. 

12.4. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
12.4.1. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de 

interpor o recurso pelo proponente. 
12.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo. 
12.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.7. A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Pregoeiro, que consultará as licitantes representadas sobre sua 

intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do 
término da sessão. 
 

13. DA AUTENTICAÇAO DOS DOCUMENTOS: 
13.1. Os documentos que se fizerem necessários à apresentação de cópia serão aceitos nas seguintes hipóteses: 
13.1.1. Cópia autenticada em cartório competente; 
13.1.2. Cópia com autenticação digital (via impressa) com a Declaração de Serviço de Autenticação Digital; 
13.1.3. Autenticação feita pelo pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura Municipal, podendo ser 

efetuada em horário expediente, situada na Rua Francisco Ferreira Alves nº 364, Centro em Conchal SP. 
13.1.4. Em hipótese alguma serão aceitos documentos autenticados de maneira diversa ao supracitado. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Art. 45 e 46 do Decreto Federal n° 10.024/19): 
14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e 

homologará o procedimento licitatório (art. 13 V a VI do Decreto Federal n° 10.024/19). 
14.2. Na ausência de recurso, caberá ao Pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo devidamente instruído à 

autoridade superior e propor a homologação (art. 17 IX do Decreto Federal n° 10.024/19). 
14.3. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura do Município de Conchal, firmará a Ata com o 

Proponente Vencedor visando à execução do objeto desta licitação nos termos do ANEXO VIII – Minuta do contrato. 
 
15. ASSINATURA DO CONTRATO (art. 48 do Decreto Federal n° 10.024/19): 
15.1. Após a Homologação o Adjudicado será convocado formalmente para comparecer na Prefeitura do Município de Conchal 

para assinatura do contrato o de Preços documento vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a 
futura contratação, com o fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados, obedecendo à 
ordem de classificação e os preços propostos no prazo de até 03 (três) dias úteis. Esse prazo poderá ser prorrogado uma 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela 
Prefeitura, sob pena de decair o direito de contratação. 

15.2.  No ato da assinatura do contrato a Adjudicada se compromete a manter nas condições de habilitação consignadas neste 
edital durante toda a vigência conforme art. 48, § 1° do Decreto Federal n° 10.024/19.  

15.3. A recusar a assinar o contrato conforme art. 48, § 2° do Decreto Federal n° 10.024/19, outra empresa licitante poderá ser 
convocada, respeitando a ordem subsequente de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contato, sem prejuízo da 
aplicação das sanções de que trata o art. 49 do Decreto Federal n° 10.024/19.  

15.4. No ato da assinatura do contrato, adjudicada deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em 
cartório, que habilite o seu representante a assinar em nome da empresa. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
16.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, são obrigações da empresa 

licitante: 
a) Entregar e ou prestar o serviço com pontualidade o objeto da presente licitação; 
b) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional/entrega, para que sejam adotadas as providências de regularização 
necessárias; 

c) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor/gestor do contrato objeto da presente licitação; 
d) Sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Prefeitura, encarregada de acompanhar a 

entrega/prestação de serviço prestando esclarecimento solicitado atendendo as reclamações formuladas, inclusive na 
entrega anexar a Nota Fiscal, para o recebimento do mesmo. 

e) Independentemente da aceitação garantirá a qualidade do objeto, obrigando-se a repor/reparar aquele que apresentar 
defeito, for entregue e ou prestado em desacordo com apresentado na proposta. 

16.2  Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, são obrigações da 
CONTRATANTE: 

a) Notificar, formal e tempestivamente, a empresa licitante sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste 
contrato. 

b) Notificar a empresa licitante por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 

c) Aplicar as sanções nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada pertinentes, em caso de inadimplemento. 
d) Através do Departamento/Setor dentro do prazo de vigência do contrato se reserva no direito de fazer análises e ou 

esclarecimento, para comprovação da qualidade do mesmo, podendo o município rescindir a qualquer momento se o 
objeto não estiver dentro da descrição exigida. 

 
17. DO PAGAMENTO: 
17.1. O pagamento das despesas decorrentes da presente licitação será efetuada pelo município em até 30 (tinta) dias após a 

emissão da nota fiscal, contados da data da entrega e liberação do convênio, na forma de Boleto ou Ordem Bancária em 
conta corrente indicada pela CONTRATADA, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, com os 
devidos atestes do responsável pelo acompanhamento do contrato. 

17.2. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua 
reapresentação. 

17.3. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados créditos da empresa licitante para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução 
contratual. 

17.4. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria empresa licitante, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

17.5. Não serão aceitas Notas Fiscais com divergência de CNPJ, com relação ao empenho, em nenhuma hipótese. 
 
18. DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL: 
18.1.  Tratando-se de prestação de serviços o objeto poderá ser prorrogado por iguais períodos e assim sucessivamente 

respeitando o prazo máximo de duração conforme estabelecido pelo art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas 
posteriores alterações. 

18.2.  Em caso de prorrogação contratual conforme art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, o reajuste do contrato será 
anual e poderá ser concedido mediante aplicação da variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor). 

 
19.  DO PREÇO E DO REAJUSTE: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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19.1.  Os preços propostos somente poderão ser reajustados, mediante a apresentação pela vencedora do certame de planilha 
de custos e demais documentação que comprovem a necessidade do respectivo reajuste, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, mediante prévia autorização da Administração Municipal. 

 
20. DAS PENALIDADES (art. 86 e 87 da Lei Federal n° 8.666/93): 
20.1. Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o 

valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o 
limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

20.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições 
avençadas, a empresa licitante ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 
atualizada: 

a) advertência; 
b)  multa de 10% (dez por cento) do valor do pactuado; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 

02 (dois) anos e, 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
19.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do certame, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de 
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

20.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da 
Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por 
escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido 
da aplicação da pena. 

20.5 As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária 
devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da notificação, ou quando 
for o caso, cobrado judicialmente. 

 

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO (art. 23 do Decreto Federal n° 10.024/19): 

21.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do pregão e 
seus anexos, observado para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão 
pública, podendo este ser formalizado por meio de requerimento dirigidas ao Pregoeiro devidamente assinado, juntando a 
respectiva procuração com amplos poderes. 

21.2. Somente serão aceitos pedidos previsto na forma da Lei, as quais deverão ser inseridos tempestivamente na plataforma 
BNC – Bolsa Nacional de Compras - site: www.bnc.org.br. 

21.3. O pedido de esclarecimento será respondido no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, 
e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, conforme art. 23, § 1° do 
Decreto Federal n° 10.024/19. 

21.4. De acordo com o art. 23, § 2º do Decreto Federal n° 10.024/19 as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgadas no sistema da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: www.bnc.org.br e vincularão os participantes e a 
administração. 

22. IMPUGNAÇÃO (art. 24 do Decreto Federal n° 10.024/19):  
22.1 Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
22.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital 

e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação (art. 24 § 1º do Decreto Federal n° 10.024/19). 

22.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos 
do processo de licitação (art. 24 § 2º do Decreto Federal n° 10.024/19) 

22.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame na forma do 
parágrafo (art. 24 § 1º do Decreto Federal n° 10.024/19).  

22.5. Somente serão aceitos pedidos previsto na forma da Lei, as quais deverão ser inseridos tempestivo na plataforma  BNC – 

Bolsa Nacional de Compras, site: www.bnc.org.br, (art. 21, §2° do Decreto Federal n° 10.024/19).  
22.6.  Decairá do direito de impugnar aquele que venha a apontar, fora do prazo legal definido, as falhas ou irregularidades que 

o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de impugnação. 
22.7. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena aceitação, por 

parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
23.1. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação será de no mínimo de 08 (oito) dias 

úteis, contado da data de publicação do aviso do edital. 
23.2. O Pregoeiro franqueará aos interessados, desde a data da publicação até a data fixada da presente sessão pública, vista 

do processo na íntegra, na Sala de Licitações, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e ponto facultativo, das 09:00 às 
16:00 horas. 

23.3. Conforme art. 22 do Decreto Federal n° 10.024/19 as modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos 
licitantes. 

23.4. É facultado ao Exmo Prefeito municipal revogar o presente certame somente em razão do interesse público, por motivo de 
fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, cabendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado. 

23.5. As empresas licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado 
o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

23.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação nos termos do art. 57 do Decreto Federal n° 10.024/19. 

23.7. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de controle 
interno e externo art. 58 do Decreto Federal n° 10.024/19. 

23.8. A empresa licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da empresa licitante sob as sanções cabíveis.  

23.9. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 
Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

23.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.11. O andamento do procedimento de licitação, entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser 
acompanhado pelos participantes por meio do portal: www.bnc.org.br que veiculará avisos, convocações, 
desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento, sendo ainda facultada a 
Administração a comunicação por qualquer meio que comprove o recebimento. 

23.12. Não cabe à BNC – Bolsa Nacional de Compras qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor 
com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e 
quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

23.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam 
possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão 
pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a 
finalidade e a segurança da futura contratação. 

23.14. Os documentos necessários para participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às 
propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. (Língua Portuguesa). 

23.15. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentado em língua estrangeira, 
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados, mediante reconhecimento da assinatura do tabelião ou notário do 
país de origem, que tiver reconhecido a firma do emitente de tais documentos além de serem traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

23.16. O CNPJ e Inscrição Estadual a ser indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação, deverá ser o mesmo 
estabelecimento da empresa que efetivamente faturará e fornecerá o objeto da presente licitação. 

23.17. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fac-símile, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, sendo aceito apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 

23.18. Conforme art 43, § 3o da Lei Federal n° 8.666/93 é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

23.19. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se 
que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura do Município de Conchal, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

23.20.  No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas. 

23.21. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital, será competente exclusivamente o Foro da 
Comarca de Conchal. 

23.22. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia 
útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

http://www.bnc.org.br/
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23.23. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro nos termos da legislação pertinente. 
23.24. Fazem partes integrantes deste edital: 
ANEXO I  Declaração de cumprimento e requisito de habilitação. 
ANEXO II Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
ANEXO III Declaração de conhecimento e aceitação do teor do edital. 
ANEXO IV Declaração de regularidade perante o ministério do trabalho. 
ANEXO V Declaração de fatos supervenientes. 
ANEXO VI Termo de referência.  
ANEXO VII  Modelo de proposta. 
ANEXO VIII Minuta do contrato. 

 
 

Conchal, 01 de setembro de 2023. 
 
 
 

LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 
 MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 
_____________________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° 

_________________________ e Inscrição Estadual nº _____________, por intermédio de seu representante legal o Sr.(a) 

_________________________________________________ portador(a) do RG n° ____________ e CPF n° 

____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 

4º da Lei nº 10.520/02 de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, e para fins deste Pregão Eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Conchal SP, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do 

Edital do Pregão em epígrafe. 

 
 

Local e data, _____ de _________ 2023. 
 
 
 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 

_________________ 
(carimbo CNPJ) 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E OU MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 
Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa 

____________________________________ (denominação da pessoa jurídica), com CNPJ nº __________________________ e 

Inscrição Estadual nº ________________, é MEI, ME e ou EPP, nos termos do enquadramento previsto nos incisos do § 4º do art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, 

cujos termos DECLARO conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate 

no procedimento licitatório deste Pregão Eletrônico, realizado pela Prefeitura do Município de Conchal. 

 
 

Local e data, _____ de _________ 2023. 
 
 
 
 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 

_________________ 
(carimbo CNPJ) 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 
 
_______________________________________________________________, inscrita no CNPJ n° __________________ e 

Inscrição Estadual nº ________________, por intermédio de seu representante legal o Sr.(a) _______________________________ 

portador(a) do RG nº __________ e CPF n° _________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que 

conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os 

documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 

 
 

Local e data, _____ de _________ 2023. 
 
 
 
 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 

_________________ 
(carimbo CNPJ) 
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ANEXO IV 

 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGADOR DE MENOR 
 
 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 
 
 
 
_____________________________________________, inscrita no CNPJ n° _______________________ e Inscrição Estadual nº 

___________________, por intermédio de seu representante legal o Sr.(a) _________________________ portador(a) do RG n° 

______________ e CPF n° ____________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 

8.666 atualizada, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

 
Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. (   ). 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
 
 
 

Local e data, _____ de _________ 2023. 
 
 
 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 

_________________ 
(carimbo CNPJ) 
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ANEXO V 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 
 
 
__________________________________________________________, nome da empresa (CNPJ) ___________________ e 

Inscrição Estadual nº ________________, com (endereço completo) à Rua/Avenida _____________________________________, 

DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a 

administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Local e data, _____ de _________ 2023. 
 
 
 
 
 
 

______________________ 
Assinatura 

 
 
 
 
 
 

_________________ 
(carimbo CNPJ) 
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ANEXO VI 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 

1. OBJETO: 
1.1. O presente termo tem como objeto a contratação de empresa especializada para serviços de gestão e 

processamento de multas de trânsito. 
 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Considerando que o município de Conchal encontra-se regularmente inserido no Sistema Nacional de Trânsito, 

sendo responsável pelas ações de educação, fiscalização e manutenção de sinalização viária nos lindes do 
município; 

2.2. Visando garantir a segurança dos condutores e pedestres são realizadas pelos agentes da autoridade de trânsito 
diversas orientações e fiscalizações dos veículos infratores, garantindo o cumprimento da Legislação do Código 
de Trânsito Brasileiro; 

2.3. Contudo, para que todas as infrações geradas com a fiscalização sejam encaminhadas aos infratores, as 
pontuações dessas infrações sejam transferidas e os recursos sejam julgados se faz necessário um software de 
processamento de autuações; 

2.4. Por se tratar de serviço contínuo e ininterrupto, é necessário que seja providenciado uma nova contratação para a 
realização dos referidos serviços, para que possamos continuar o processamento das infrações de trânsito sem 
prejudicar o serviço prestado à população. 

 
3. DESCRIÇÃO: 
3.1. SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO DE MULTAS DE TRÂNSITO: 
3.1.1.  A CONTRATADA deverá prover a CONTRATANTE de todos os serviços necessários para o perfeito 

funcionamento do sistema, conforme discriminados neste anexo; 
3.1.2 A CONTRATADA será responsável pelo sistema e deverá sempre realizar manutenções preventivas e corretivas a 

fim de garantir o pleno funcionamento do mesmo, ficando responsável por quaisquer despesas decorrentes das 
manutenções. 

3.1.3.  Administração e processamento dos Autos de Infração de Transito: 
3.1.3.1.  A CONTRATADA deverá efetuar o processamento dos AIT´s, a digitação, a impressão e o envelopamento das 

notificações, utilizando-se de seus próprios recursos e funcionários, ficando sob responsabilidade do Município 
apenas a digitalização (escaneamento) dos AIT`s manuais e seu envio à CONTRATADA, via internet, além da 
postagem das Notificações. 

3.1.3.2. O sistema deverá se on-line e permitir a administração e o processamento de todas as etapas dos Autos de 
Infrações de Trânsito em tempo real, efetuando sua digitalização através de browser na Internet, como primeira 
etapa de tratamento dos mesmos, permitindo as transcrições de dados a partir das imagens digitais dos autos de 
infração de trânsito, evitando o manuseio dos documentos originais nesse processo, impedindo extravios ou 
adulterações posteriores do documento original; 

 3.1.3.3. Garantir que os dados, conforme estabelecido nos incisos I a IV do Art. 280 do CTB, sejam validados por processo 
de digitação e verificação; 

3.1.3.4.  Efetuar validação de forma e conteúdo das informações constantes nos Autos de Infração de Transito, garantindo 
o cumprimento das exigências da Portaria n˚ 59/07; 

3.1.3.5. Validação dos dados de marca e modelo dos autos de infração de transito, através das informações obtidas do 
órgão estadual de transito;  

3.1.3.6.  O sistema deverá garantir o acompanhamento dos Autos de Infração de Transito remetidos para 
administração/processamento, desde a sua recepção pelo órgão gerenciador dos agentes fiscalizadores até a 
efetiva geração da notificação de aplicação da penalidade, permitindo que o administrador atue sobre os Autos de 
Infração de Transito não processados por: 

a) Falhas no preenchimento do Auto de Infração de Transito; 
b) Falta de competência legal do agente de transito; 
c) Impossibilidade de geração da notificação (tanto da autuação quanto da penalidade) por inexistência de dados 

cadastrais (nome, endereço) do proprietário do veiculo no órgão estadual de transito; 
d) Exceder prazo hábil para a expedição da notificação conforme inciso II, do parágrafo único, art. 281 do CTB. 
3.1.3.7. Deverá contar com sistema que viabilize o cadastramento e o acompanhamento via internet de todas as 

correspondências eletrônicas, denominadas requisição, entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA visando: 
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a) Prover a municipalidade de controle das suas necessidades relacionadas ao processamento das multas de 
trânsito; 

b) Prover a área de trânsito de mecanismos automatizados para efetuar pedidos à contratada; 
c) Ser notificada pela contratada sobre correspondências despachadas à área de trânsito como notificações de 

autuação e penalidades, ofícios, materiais solicitados, etc.; 
d) Monitorar o atendimento destas necessidades; 
e) Controlar e gerenciar essas solicitações; 
f) Gerar informações consolidadas para o acompanhamento gerencial. 
3.1.3.8. Visando facilitar à municipalidade no registro de suas requisições, o sistema deverá fornecer um catálogo de 

assuntos relacionados ao processamento de multas, tais como:  
a) Envio de lotes de AIT’s para processamento; 
b) Retorno de AIT´s não processados por falha de preenchimento 
c) Cancelamentos de AIT’s pela Autoridade de trânsito; 
d) Envio de lotes de noficação de autuação e notificação de penalidade para postagem pelo órgão de trânsito; 
e) Inclusão de multas em efeito suspensivo através de solicitação judicial; 
f) Cadastramento/exclusão de usuários autorizados; 
g) Solicitações de manutenção do sistema; 
e) Outros serviços correlacionados ao processamento de multas de trânsito. 
3.1.3.9.  Deverá conter a indicação da área responsável, bem como o prazo para atendimento das requisições, além de 

mecanismo de atualização do andamento e a indicação do nível hierárquico de responsabilidades, que serão 
posicionados no caso de atrasos no atendimento das requisições. 

3.1.3.10. Toda requisição deverá ser efetuada através do sistema que irá remeter automaticamente e-mail para a área 
responsável por atender a solicitação e cópia para o requisitante. 

3.1.3.11. Para cada assunto será determinado um prazo de conclusão. Quando faltar 01 dia para encerrar o prazo o 
superior do responsável pela conclusão deverá ser notificado através de e-mail automático e assim 
sucessivamente até que seja atingida toda cadeia hierárquica. 

3.1.3.12. O sistema deverá permitir a geração de relação das requisições, por assunto, por período e por área responsável 
nas seguintes condições: requisições concluídas, em aberto, vencendo na data e em atraso. 

3.1.3.13. Diariamente o sistema deverá enviar automaticamente e-mail com todas as requisições que estão aguardando 
conclusão ao responsável e ao requisitante.   

 
3.2. CONTROLE DOS AGENTES FISCALIZADORES E DOS TALÕES DOS AUTOS DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO: 
3.2.1. Possuir rotinas que efetuem o cadastramento e manutenção do controle da competência dos agentes 

fiscalizadores do Município, impedindo que venham ser processados Autos de Infração de Transito gerados por 
pessoal sem a devida competência legal, conforme prevê o parágrafo 4˚ do Art. 280 do CTB; 

3.2.2. Efetuar controle sobre talão de Auto de Infração de Transito que for outorgado a cada agente fiscalizador, 
registrando seu uso seqüencial e continuo eliminando qualquer possibilidade de que sejam utilizados de forma 
irregular ou de que os autos neles existentes deixem de ser apresentados a Autoridade de Trânsito, por qualquer 
motivo (erro, falha, rasura) e registrar a sua substituição; 

3.2.3.  Efetuar o controle do cancelamento do Auto de Infração de Transito, quando houver inconsistência verificada pela 
Autoridade de Trânsito; 

 
3.2.4. GERAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO E DE NOTIFICAÇÃO DA APLICAÇÃO DE PENALIDADE: 
3.2.5. Gerar a notificação de autuação e a notificação de aplicação de penalidade, independentemente, primeiro a da 

autuação e posteriormente a da penalidade; 
3.2.6. Possuir rotina que auxilie a administração a receber, deferir ou indeferir as defesas impetradas contra a autuação; 
3.2.7. Possuir rotina que auxilie a administração a emitir notificação ao infrator, informando-o do deferimento ou 

indeferimento do recurso contra a autuação; 
3.2.8. Rotina que auxilie a administração gerar a notificação de penalidade de multa por não indicação do infrator na 

condução de veiculo de propriedade de pessoa jurídica; 
3.2.9. Apresentar documento hábil para que a Autoridade de Trânsito convalide o Auto de Infração, de acordo com o 

disposto no Art. 281 do CTB, através de sua visualização e análise da consistência para aplicação da penalidade; 
3.2.10. Apresentar instrumento hábil para que a Autoridade de Trânsito exerça a opção de aplicar a penalidade de 

advertência; 
3.2.11. Permitir que o proprietário do veículo autuado exerça o seu direito de indicar o infrator, previsto no parágrafo 7 do 

Art. 257 do CTB, independentemente do tipo de notificação adotada pela Autoridade de Transito; 
3.2.12. Possuir controle das notificações expedidas por AR (Aviso de Recebimento) da EBCT (Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos) ou por relações de carga e postagem nas agencias da EBCT; 
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3.2.13. Disponibilizar para consulta, dados referentes a geração e expedição das notificações (data da expedição, índice 
para acesso a relação de carga e ao documento comprobatório de entrega), para fins de informação aos 
infratores, a JARI, e atendimento a requisições judiciais; 

3.2.14. Gerar notificação da aplicação da penalidade contendo os dados necessários para a caracterização da infração e 
ficha de compensação bancaria nos padrões da FEBRABAN, adequável ao modelo do banco que venha a ser 
determinado pela CONTRATANTE, possibilitando o controle eletrônico dos pagamentos efetuados. 

 
3.3. CONTROLE DE COBRANÇA E DA ARRECADAÇÃO DAS MULTAS: 
3.4.1.  Permitir o controle da arrecadação através de ficha de compensação bancária (padrão FEBRABAN), creditada 

diretamente na conta bancaria determinada pela administração; 
3.4.2.  O sistema devera possuir condições de recepcionar pagamentos de ficha de compensação por conexão eletrônica 

com o banco centralizador; 
3.4.3.  Possuir rotina que permita a recepcionar o pagamento através de documento arrecadável, em atendimento à 

Portaria 11/2008 do DENATRAN; 
3.4.4.  Possuir condições de recepcionar pagamentos provindos de Licenciamento Eletrônicos, quando houver, por 

conexão eletrônica com o órgão responsável; 
3.4.5.  Controlar diferenças entre valor arrecadado e saldo devedor mantendo as multas em aberto quando divergentes, 

gerando informações das divergências e atualizando valores pendentes no sistema do DETRAN; 
3.4.6.  Possuir condições de efetuar baixa de multas com base em informações avulsas (borderô) do banco centralizador, 

na inexistência do movimento eletrônico ou de prestação de contas de diferenças a menor; 
3.4.7.  Gerar e arquivar informações analíticas de cada multa recebida, diariamente, com dados de origem do Auto de 

Infração (manual ou eletrônico e, se eletrônico, de que tipo de equipamento, data do pagamento, banco, agência, 
valor recebido); 

3.4.8.  Disponibilizar informações sintéticas de valores creditados pelos bancos, por dia, por mês ou período requerido; 
3.4.9.  Controlar a existência e restituição de valores arrecadados a maior, pagamentos em duplicidade e/ou decorrentes 

do cancelamento da multa pela JARI; 
3.4.10.  Dispor de rotinas para inclusão de multas vencidas e ainda não recebidas pelo Banco de dados da DETRAN; 
3.4.11.  Dispor de rotinas para exclusão de multas pagas ou canceladas pela JARI no banco de dados do DETRAN; 
3.4.12.  Dispor de rotinas para alteração de valor de multas, em decorrência de pagamento parcial no banco de dados do 

DETRAN; 
3.4.13.  Dispor de rotinas para suspensão temporária de multas, no banco de dados do DETRAN, para averiguações pelo 

órgão de transito, de pagamentos não registrados no sistema por falha da rede bancária ou por determinação 
judicial; 

3.4.14.  Possuir rotinas que permitam à administração efetuar a cobrança amigável de multas em atraso, permitindo a 
seleção por placa e ou período, com emissão de carta de cobrança ao infrator, informando os dados de cada 
infração e o total do débito, possibilitando que a cobrança seja efetuada por boleto único; 

3.4.15.  Possuir rotinas que permita a geração do arquivo das multas arrecadadas em atendimento a Portaria 11/2008 do 
DENATRAN. 

 
3.5.  ROTINAS DE CONTROLE E APLICAÇÃO DAS PONTUAÇÕES NO RENACH: 
3.5.1.  Processar as indicações de condutor infrator para futuras pontuações recebidas pela Autoridade de Trânsito e 

administrar o efetivo processamento; 
3.5.2.  Possuir rotina que não permita a indicação de infrator diferente daquele constante no Auto de Infração de Transito 

lavrado, quando houver a indicação no mesmo; 
3.5.3.  Possuir procedimentos de auditoria garantindo que todas as indicações recebidas e processadas sejam 

disponibilizadas à Autoridade de Trânsito Municipal, classificadas por pontuação atribuída ou indicação rejeitada; 
3.5.4.  Dispor de funções de transferência e cancelamento de indicação de condutores infratores; 
3.5.5.  O sistema deverá gerar automaticamente o protocolo de recebimento e processamento das indicações recebidas;  
3.5.6.  O sistema deverá gerar automaticamente notificação, ao proprietário do veículo, informando a rejeição de sua 

indicação do condutor infrator, bem como dos motivos para tal. 
 
3.6.  INFORMAÇÕES GERENCIAIS:  
3.6.1.  Rotinas que permitam o sistema apresentar, ao Administrador do Órgão de Trânsito do Município, Estatísticas e 

Relatórios de Auditoria, que permitam o perfeito e completo conhecimento e acompanhamento dos procedimentos 
em andamento no sistema, no mínimo:  

 
 Processamento/Arrecadação - Atualização Diária: 

Relação de Multas Processadas 
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Mapa Anual de Multas 
Mapa de Recebimentos 
Relação de Valores Arrecadados 
Relação de Valores Repassados 
Relação de Pagamentos com Diferença à Maior 
Relação de Pagamentos com Diferença à Menor 
Relação de Arrecadações - Pagamentos Creditados 
Relação de Arrecadações - Pagamentos Creditados – Diária 

 
 Processamento/Arrecadação - Atualização Mensal: 

  Mapa de Multas Processadas por Enquadramento 

Mapa de Multas em Aberto por Final de Placa 

Mapa de Multas em Aberto 

Relatório de Funset 

Relatório de Funset Diário - Arrecadadas 

Relatório de Funset Diário - Recursadas 

 Processos de Recurso - Atualização Diária: 

   Relatório de Recursos Cadastrados 

Relatório de Recursos Julgados 

   Relação de Multas com Efeito Suspensivo 

 Autuações: 

 Mapa de Autuações Processadas por Enquadramento 
Auto de infração e Multas por Agente 

 Relação de Auto de infração Notificados e não Notificados 
 

 Operacionais: 

Emissão referente Lotes de Aits Manuais 
Controle de Lotes de Aits Manuais 
Relação de Enquadramentos por Local de Infração 
Relação de Multas Restituidas 
Relação de Municípios 
Relação de Logradouros 
Mapa da Frota 
Multas Processadas por Enquadramento, Agente e Local 
Relatório de Agentes de Transito Cadastrados 
Relatório de Notificações 
Relatório de Indicações de Infratores 
Relatório de Volumetria 

 
3.7.  DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES PARA ATENDIMENTO AO ADMINISTRADOR PELA INTERNET: 
3.7.1.  O sistema deverá dispor de rotina que possibilite o acesso aos dados das multas de trânsito de âmbito Municipal, 

tanto às pagas quanto às não pagas, de um determinado veículo; 
3.7.2.  O sistema deverá dispor de rotina que possibilite a administração gerar documento hábil (boleto bancário) para 

recolhimento de multas em aberto; 
3.7.3.  Dispor de rotina que possibilite o gerenciamento dos pedidos e dos respectivos pagamentos de parcelamentos de 

débitos provenientes de multas de trânsito vencidas; 
3.7.4.  Dispor de acesso a dados de processos de recursos interpostos junto à JARI; 
3.7.5.  Dispor de acesso a dados de pontuação atribuída a uma determinada CNH e das transferências de pontuação 

aceitas e rejeitadas, das multas aplicadas pelo Município; 
3.7.6.  Possibilitar o gerenciamento, em tempo real, dos processos protocolados junto a JARI, permitindo o 

cadastramento, a atualização e a atribuição do resultado, gerando, se deferidos o recurso, sem interferência 
humana, os cancelamentos e baixas junto ao DETRAN; 
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3.7.7.  Permitir à administração gerenciar o trâmite, em todas as instâncias, dos mandados de segurança expedidos pelo 
Poder Judiciário, sobre as penalidades de trânsito, possibilitando a geração e cancelando do efeito suspensivo 
junto ao DETRAN; 

3.7.8.  Possibilitar a emissão de cópia dos Auto de Infração de Trânsito, gerado por agente de trânsito. 
 
3.8.  DISPONIBILIZAÇÃO DE ACESSO A INFORMAÇÕES PELA INTERNET, QUE CONTEMPLE E FACILITE AO 

PÚBLICO: 
3.8.1.  Dispor de rotina do sistema que permita consulta para verificar a existência de multas de trânsito, de um veículo, 

no âmbito do Município; 
3.8.2.  Consulta sobre o andamento dos processos de recursos interpostos junto a JARI;  
3.8.3.  Consulta à pontuação da CNH juntamente com dados da infração, e as indicações de transferência de pontuação 

apresentadas à Autoridade de Trânsito e as indicações não efetuadas por qualquer motivo de rejeição; 
3.8.4.  Disponibilizar a imagem dos Autos de Infração de Trânsito, gerados por agentes de Trânsito, para consulta e 

impressão; 
3.8.5.  Dispor de rotina do sistema para emitir documento hábil para pagamento das multas na rede bancária, padrão 

FEBRABAN; 
3.8.6.  Dispor de rotina que possibilite, ao munícipe, solicitar via Internet o parcelamento do valor total de suas multas de 

trânsito vencidas, emitindo os boletos de cobrança. 
 
3.9. SEGURANÇA DO SISTEMA (NÃO SE APLICANDO AO ACESSO A INFORMAÇÕES VIA INTERNET), DE 

FORMA A GARANTIR A INTEGRIDADE DAS INFORMAÇÕES: 
3.9.1.  Dispor de cadastro de operadores com controle de senha pessoal criptografada; 
3.9.2.  Gerar arquivo atualizado (log) de todas as transações (inclusão, alteração, exclusão), identificando o operador 

responsável, a data/hora da transação, os campos com o conteúdo original no caso de transação de alteração e, 
no caso de exclusão, o registro único; 

3.9.3. Utilizar base de dados relacional para garantia da integridade dos dados; 
3.9.4.  Dispor de rotina, que converta: 
a) Todas as bases de dados em arquivos em formato texto, com todos os campos identificáveis por documentação 

específica, incluída a descrição e característica de cada arquivo e de cada campo, acompanhada essa 
documentação com os layout´s de cada arquivo em formato texto e; 

b) Todas as imagens criptografadas em formato padrão (JPG), ou outro aceitável pela CONTRATANTE pela 
facilidade de adaptação para outros aplicativos. 

c) Rotinas e procedimentos de cópias de segurança das bases de dados, com a guarda dos mesmos, em local 
seguro e indevassável. 

 
3.10.  SISTEMA COMPUTACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DE 

RECURSOS INTERPOSTOS ÀS MULTAS APLICADAS: 
3.10.1.  Fornecer suporte administrativo a JARI; 
3.10.2.  Digitalização dos processos através de browser da Internet para efetuar o gerenciamento eletrônico dos processos 

(GED) utilizando biometria como acesso ao sistema; 
3.10.3.  Registrar, controlar e efetuar a manutenção dos processos de recursos de multa; 
3.10.4.  Controlar recursos impetrados á Autoridade de Trânsito (defesa de autuação), 1ª instancia (JARI) e 2ª Instancia 

(CETRAN); 
3.10.5.  Gerar relatórios estatísticos e gerenciais referentes aos recursos cadastrados, julgados, deferidos, indeferidos e 

agendamento dos processos (já agendados e não agendados); 
3.10.6.  Emitir protocolo de recurso e de notificação de resultado de recurso; 
3.10.7.  Gerar formulário a apropriado para impetração de recurso; 
3.10.8.  Emitir capa do processo de recurso de multa no momento do cadastramento; 
3.10.9. Permitir a convalidação de recurso com acesso por senha específica, para a manutenção ou exclusão do sistema 

de Multas do Município.   

3.11. SISTEMA DE SUPORTE AO RENAINF: 

3.11.1.  Efetuar verificação de veículos matriculados em outros estados da Federação, providenciando a conexão 
automática com o RENAINF; 

3.11.2.  Efetuar a solicitação de dados cadastrais do veiculo direcionando ao DETRAN da unidade de Federação em qual 
o veiculo esteja matriculado; 

3.11.3.  Providenciar dentro do sistema normal de administração de multas de trânsito, a geração das notificações e de 
aplicações das penalidades; 
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3.11.4.  Incluir em cobrança a multa aplicada no DETRAN da unidade de Federação na qual o veiculo esteja matriculado; 
3.11.5. Quando do pagamento efetuar a baixa no sistema. 
 
3.12. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.12.1. Visando garantir o bom funcionamento do sistema, a contratada deverá disponibilizar a alocação de equipamentos 

e dispositivos de alto desempenho que forneçam toda infra-estrutura necessária para implantação, manutenção 
preventiva e corretiva, bem como garantias de segurança para as transações via WEB. 

3.12.2. A proponente deverá disponibilizar ao Município os serviços de “Servidor de Provedoria” em 24x7, para a 
hospedagem dos dados para acesso e uso através da Internet.  

3.12.3.  Tais servidores deverão residir em Data Center que atenda no mínimo as especificações Tier II, e possuir rotinas 
que garantam a existência de cópias de segurança atualizadas diariamente e guardadas em ambiente seguro, 
atendendo, no mínimo, os requisitos descritos abaixo: 

3.12.4. Data Center com alta disponibilidade, desempenho e balanceamento de carga 24x7x365, que detenha certificação 
reconhecida pelos órgãos competentes para todos os critérios de Segurança Física (fogo, falta de energia, 
antifurto) e Segurança Tecnológica (anti-hackers);  

3.12.5. Fornecimento ininterrupto de energia com climatização ideal garantindo o bom funcionamento dos servidores;  
3.12.6. Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com componentes que ofereçam redundância nos 

bancos de dados;  
3.12.7. Firewall com Balanceamento de Carga em 3 Camadas, Load Balance no Banco de Dados Distribuído e na 

camada WEB; 
3.12.8. Múltiplos links de comunicação de alto desempenho com banda ilimitada visando a garantia de alta 

disponibilidade, em toda área geográfica de interesse, estabelecidas ou não no Município;  
3.12.9. Gerenciamento dinâmico e otimizado do acesso aos diferentes backbones e roteadores;  
3.12.10. Conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das Informações – HTTPS;  
3.12.11. Sistemas de antivírus/spywares;  
a) Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção contra “roubo de informações” que 

possam ocorrer através de ataques realizados por pessoas de fora do ambiente e também de dentro do próprio 
ambiente disponibilizado;  

b) Entrada e circulação nos IHC (Interação Humano-Computador) controladas por cartão de acesso e circuito 
fechado de TV, 24x7x365; 

c) Serviço de monitoramento de hardware, software e tráfego de dados 24x7x365;  
d) Sistemas gerenciadores de banco de dados;  
e) Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backup’s) com cópias em guarda externa em ambiente 

seguro;  
f) Softwares de gerenciamento para acompanhamento, medição e monitoramento do desempenho dos 

equipamentos, operando de forma pró-ativa para situações eventuais de instabilidade, proporcionando qualidade e 
segurança para a infra-estrutura fornecida.  

3.12.12.  A Contratada deverá disponibilizar uma central de suporte técnico, durante toda a vigência do período contratual, 
que será acessada por telefone especifico ou chat e que irá atender a todas as necessidades, dúvidas, 
reclamações e consultas da Contratante, devendo prestar os seguintes tipos de serviços: 

3.12.13. Esclarecimentos de dúvidas e orientações aos usuários quanto ao uso e a navegação na plataforma de software; 
3.12.14. Registro e encaminhamento de solicitações de serviços de suporte técnico local; - registro e encaminhamento de 

solicitações de manutenções corretivas; 
3.12.15. Fornecimento de informações aos usuários sobre a situação e o andamento das solicitações em aberto; 
3.12.16. Retorno de solicitações de informações, esclarecimentos e orientações não atendidas no primeiro contato, com 

tempo definido na tabela abaixo e de acordo com o tipo de prioridade.  
3.12.17. A Contratada deverá ainda prestar a manutenção corretiva de software e de hardware para corrigir defeitos que 

causem problemas no seu uso ou funcionamento; 
3.12.18. As solicitações de manutenção corretivas serão feitas junto à central de suporte técnico, com a descrição do 

problema e a sinalização da urgência no atendimento; 
3.12.19. A Contratada deverá prestar os serviços contratados conforme descritos no edital e ainda, conforme as seguintes 

condições:  
3.12.20. Utilizar somente profissionais devidamente capacitados e habilitados na prestação dos serviços contratados; 
3.12.21. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, 

impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços prestados por seus empregados, uma 
vez que os mesmos não têm qualquer vínculo empregatício com o a Contratante; 

3.12.22. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas ou 
prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados ou prepostos no exercício de suas atividades, vier a, 
direta ou indiretamente, causar a Contratante;  
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3.12.23. Responsabilizar-se perante a contratante pelos eventuais danos ou desvios causados aos bens que lhe forem 
confiados ou aos seus prepostos; Providenciar, a partir de solicitação da contratante, a substituição imediata dos 
profissionais que não correspondam ao desempenho pactuado;  

3.12.24. Não ceder a outrem ou subcontratar os serviços contratados, no todo ou em parte; 
3.12.25. Manter sigilo absolutos sobre todas as informações, dados e documentos provenientes dos serviços realizados; 
 
4. EXIGÊNCIAS: 
4.1. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à 

CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
4.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução contratual; 
4.3. Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com o edital.  
 
5. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO:  
5.1. De imediato após a assinatura contratual. 
 
6. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
6.1. De Segunda-Feira a Sexta-Feira em horário de expediente. 
6.2. Vigência contratual de 12 (doze) meses. 
 
7. LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
7.1. PAÇO MUNICIPAL – Rua Francisco Ferreira Alves, 364 Centro em Conchal – SP CEP: 13835-000 – Fone: (19) 

3866-8600 – e-mail: transito@gmail.com e ou em outro local designado pelo Departamento competente. 
 
8. GARANTIA/VALIDADE: 
8.1. Pertinente a natureza do objeto. 
 
9. AMOSTRA/VISITA: 
9.1. Será solicitada em Ata no termino da sessão publicas após a empresa vencedora ser declarada “Melhor Preço” e 

na ausência de represente será publicada na Imprensa Oficial do Município.  
9.2. A verificação avaliação e validação do atendimento aos requisitos mínimos exigidos será efetuada pelo Depto 

requerente, permitindo comparar se suas características e funcionalidades são compatíveis com o objeto licitado;  
9.3. Os hardwares, softwares, conexões com a internet, equipamentos, celulares, documentos ou outros dispositivos 

necessários para a realização da apresentação, são de inteira responsabilidade da LICITANTE e deverão estar 
em pleno funcionamento assim que solicitado pelo Depto requerente; 

9.4. A Licitante deverá disponibilizar equipe técnica suficiente para a apresentação e realização dos testes necessários 
no objeto licitado, bem como, prestar suporte técnico à Equipe de Apoio no que for necessário;  

9.5. Os custos relacionados à apresentação correrão exclusivamente por conta da Licitante; 
9.6. Os demais Licitantes poderão presenciar a realização da apresentação, porém não poderão se manifestar 

enquanto a Licitante estiver executando a apresentação e bem como o pessoal técnico do depto requente estiver 
analisando o objeto; 

9.7. A EMPRESA LICITANTE DEVERÁ COMPROVAR O ATENDIMENTO AOS REQUISITOS CONSTANTES DOS 
ITENS ABAIXO:  

a) O sistema deverá estar totalmente disponível para operação on-line, através de plataforma via – WEB, podendo 
ser acessado de qualquer computador conectado à internet, sem a necessidade de instalação de software, 
apenas atribuindo-se login e senha; 

b) Possibilitar a digitalização e consulta em real time dos autos de infração de transito através de browser na 
Internet, como primeira etapa de tratamento; 

c) Deverá permitir a exibição de log das transações efetuadas no processo de digitação, conferência e convalidação 
do cliente identificando o operador responsável e a data/hora da transação; 

d) O Sistema deverá emitir a listagem de expedição aos correios referente às notificações de resultados dos 
processos de Defesa da Autuação, recurso JARI e CETRAN;  

e) Controlar a existência e restituição de valores arrecadados a maior, pagamentos em duplicidade e/ou decorrentes 
do cancelamento da multa pela JARI ou Conselho Estadual de Trânsito (CETRAN); 

f) Deverá contar com módulo de requisições eletrônicas, para interação e solução de dúvidas ou problemas, 
possibilitando o cadastramento e o acompanhamento via internet de todas as requisições entre a CONTRATANTE 
e a CONTRATADA; 

g) O sistema de controle de requisições eletrônicas deverá remeter automaticamente e-mail para a área responsável 
por atender a solicitação e cópia para o requisitante, além de possibilitar o envio automático de e-mail aos níveis 
hierárquicos competentes da Prefeitura para o posicionamento em caso de atrasos nas requisições; 

mailto:transito@gmail.com
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h) Deverá contar com módulo que Possibilite o cadastramento de veículos com imunidade temporária, permitindo 
que as placas desses veículos sejam, de forma online, cadastradas no sistema; 

i) O sistema de cadastramento de veículos com imunidade temporária deverá possibilitar a inclusão do código de 
enquadramento e a descrição do enquadramento ao qual o veículo estará imune. 

j) Caso o veículo que esteja em situação de imunidade seja autuado, após a digitação do auto, o sistema deverá 
classificar automaticamente este AIT como imune e mantê-lo classificado no sistema desta forma, para futura 
consulta. 

k) Contar com campo para a inclusão do motivo que levou o Departamento de trânsito a liberar o veículo para 
circulação naquele período. 

l) Controlar recursos impetrados á Autoridade de Trânsito (defesa de autuação), 1ª instancia (JARI) e 2ª Instancia 
(CETRAN) e possibilitar o gerenciamento desses recursos, em tempo real, permitindo o cadastramento, a 
atualização e a atribuição do resultado, gerando sem interferência humana, os cancelamentos e baixas junto ao 
DETRAN, se deferido o recurso. 

m) Caso julgar necessário, a Equipe de Apoio da Comissão de licitação poderá solicitar à Licitante a comprovação de 
outros itens constantes do presente termo de referência; 

n) Será desclassificada a proponente que não comprovar integralmente todos os itens solicitados. 
 
10. PESSOAL TÉCNICO: 
10.1 João Carlos Godoi Ugo – Diretor do Departamento de Segurança Pública 
10.2 Lucas Beline e Silva Ceroni – Chefe da Divisão de Corregedoria 
 
11. RECURSO/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
11.1 A despesa decorrente correrá por conta da Dotação Orçamentária do Elemento, relativo ao exercício de 2023 a 

saber: 
11.2 nº 3.3.90.40.99.00.00 (2096) (2100) – Fonte: Tesouro 

 
12. RESPONSÁVEL/GESTOR/FISCAL: 
12.1 João Carlos Godoi Ugo – Diretor do Departamento de Segurança Pública - Gestor 
12.2 Lucas Beline e Silva Ceroni – Chefe da Divisão de Corregedoria - Fiscal 
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ANEXO VII 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 

MODELO PROPOSTA COMERCIAL 
 
 

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________________________ 

CNPJ nº __________________________________________ Inscrição Estadual nº ______________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________________________________________ 

TELEFONE: ____________________________ ENDEREÇO ELETRÔNICO: ____________________________________ 

 

Apresentamos nossa proposta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
SERVIÇOS DE GESTÃO E PROCESSAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. 
 
 

ITEM UNIDADE R$ GLOBAL 

01   

 
 
VALOR GLOBAL R$ 0,00 (reais). 

Prazo de validade da proposta:  
Prazo de pagamento:  
Prazo de entrega da aquisição/prestação de serviço do objeto:  
Prazo de garantia do objeto:  
 
Declarações:  Declaramos que nos preços propostos estão inclusos além do lucro, todas as despesas resultantes de 

impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas 

relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação, sem inclusão de qualquer encargo 

financeiro ou previsão inflacionária e entre outros conforme Sumula 10 do TCE 

 

Declaramos que os itens ofertados atendem todas as especificações exigidas no Termo de Referência 

(ANEXO VI) deste Edital. 

 

Praça de pagamento: Banco: _________ Agência: __________ Conta Corrente:____________, município: 

____________________. 

 

Nome do responsável pela assinatura do contrato: ____________________________, portador do RG nº 

____________ e CPF nº _____________________, Data Nascimento ____________________, Nacionalidade: 

___________, Estado Civil: ______________, Endereço Eletrônico Pessoal: _____________________, Endereço 

Eletrônico Institucional: ______________________________________, Cargo/Função: 

________________________, Telefone Pessoal: __________________, Telefone: ____________ Endereço 

residencial: ______________________, nº ____, Bairro ______________, Cidade ___________, Estado 

_____________, CEP_________________. 

 

Local e data, _____ de _________ 2023. 

 
______________________ 

Assinatura 
 

https://www4.tce.sp.gov.br/transparencia/sumulas
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ANEXO VIII 

MINUTA DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 
 
Aos __ dias do mês de _____ do ano de 2023, nesta cidade de Conchal SP, compareceram de um lado a PREFEITURA 

DO MUNICÍPIO DE CONCHAL, inscrita no CNPJ 45.331.188/0001-99, doravante denominada CONTRATANTE, aqui 

representada pelo Sr. LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON, Prefeito Municipal, e de outro a empresa 

__________________________________, situada na _____________________ nº ___, Bairro ___________, na cidade de 

_______________, Estado de _____, CEP. ____________, inscrita no CNPJ nº ______________________ e Inscrição 

Estadual nº ______________________, representada pelo Sr.(a) _____________________, portador(a) do CPF nº 

_________________ e RG nº _______________, denominada CONTRATADA, para celebrar o presente instrumento, 

resultado do certame, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” - “MODO ABERTO”, de acordo e conforme Decreto Federal nº 

10.024/19, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal 10.520/02 e Lei Federal nº 

8.666/93 atualizada, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e às seguintes cláusulas e condições que 

reciprocamente outorgam e aceitam: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

- DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS 
DE GESTÃO E PROCESSAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO, de acordo com o edital do presente 
certame. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

– DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 
2.1.  Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, são obrigações da 

empresa licitante: 
a) Entregar e ou prestar o serviço com pontualidade o objeto da presente licitação; 
b) Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional/entrega, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor/gestor do contrato objeto da presente licitação; 
d) Sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Prefeitura, encarregada de acompanhar a 

entrega/prestação de serviço prestando esclarecimento solicitado atendendo as reclamações formuladas, 
inclusive na entrega anexar a Nota Fiscal, para o recebimento do mesmo. 

e) Independentemente da aceitação garantirá a qualidade do objeto, obrigando-se a repor/reparar aquele que 
apresentar defeito, for entregue e ou prestado em desacordo com apresentado na proposta. 

2.2  Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, são obrigações da 
CONTRATANTE: 

a) Notificar, formal e tempestivamente, a empresa licitante sobre as irregularidades observadas no cumprimento 
deste contrato. 

b) Notificar a empresa licitante por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de 
sua responsabilidade; 

c) Aplicar as sanções nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada pertinentes, em caso de inadimplemento. 
d) Através do Departamento/Setor dentro do prazo de vigência do contrato se reserva no direito de fazer análises 

e ou esclarecimento, para comprovação da qualidade do mesmo, podendo o município rescindir a qualquer 
momento se o objeto não estiver dentro da descrição exigida. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

- DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. Fica ajustado o valor do presente instrumento em R$ 0,00 (reais). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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3.2. O pagamento das despesas decorrentes da presente licitação será efetuada em até 30 dias após a emissão da 
nota fiscal, contados da data da entrega, na forma de Boleto ou Ordem Bancária em conta corrente indicada pela 
CONTRATADA, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas, com os devidos atestes do 
responsável pelo acompanhamento do contrato. 

3.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a 
sua reapresentação. 

3.4. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados créditos da empresa licitante para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular 
execução contratual. 

3.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria empresa licitante, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de 
Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

3.6. Não serão aceitas Notas Fiscais com divergência de CNPJ, com relação ao empenho, em nenhuma hipótese. 
   

CLÁUSULA QUARTA 
- DA RENOVAÇÃO/PRORROGAÇÃO CONTRATUAL  

4.1. Tratando-se de prestação de serviços o objeto poderá ser prorrogado por iguais períodos e assim sucessivamente 
respeitando o prazo máximo de duração conforme estabelecido pelo art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas 
posteriores alterações. 

4.2.  Em caso de prorrogação contratual conforme art. 57, IV da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, o reajuste do 
contrato será anual e poderá ser concedido mediante aplicação da variação do IPCA (Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor). 

   
CLÁUSULA QUINTA 

- DO PREÇO E DO REAJUSTE 
5.1.  Os preços propostos somente poderão ser reajustados, mediante a apresentação de planilha de custos e demais 

documentação que comprovem a necessidade do respectivo reajuste, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante prévia autorização da Administração Municipal. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

- DAS PENALIDADES: 
6.1. Nos termos do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) 

sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste 
pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

6.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições 
avençadas, a empresa licitante ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei Federal nº 
8.666/93 atualizada: 

a) advertência; 
b)  multa de 10% (dez por cento) do valor do pactuado; 
c) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não 

superior a 02 (dois) anos e, 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
6.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 

apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do certame, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

6.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o 
Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde 
que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da 
Administração no sentido da aplicação da pena. 

6.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência 
bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da 
notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 
CLÁUSULA SETIMA 

- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
7.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 

nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 atualizada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8666cons.htm
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CLAUSULA OITAVA 
– DAS SUPRESSÕES OU ACRÉSCIMOS 

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme prevê o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

 
CLÁUSULA NONA 
- DA PUBLICAÇÃO 

9.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação de resumo deste 
instrumento contrato na Imprensa Oficial do Estado  e ou  Diário Oficial do Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA  

– DO ACOMPANHAMENTO 
10.1. Fica responsável pelo Gestor e Fiscal do objeto o Departamento Requerente desta municipalidade. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
- DOS ANEXOS AO CONTRATO 

11.1. Fazem parte integrante deste instrumento contratual: 

 Edital; 

 Anexo VI - Termo de Referencia;  

 Anexo VII - Planilha Proposta; 

 Termo de Ciência e Notificação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
- DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

12.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execução do 
presente instrumento, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a 
toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, 
mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n°  13.709/2018). 

12.2.1. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses constantes do art. 7º da 
lei 13709/2018), a saber:  

a) mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória 
pelo controlador  pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à 
execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou 
instrumentos congêneres e demais condições. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

- DO FORO 
13.1. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, fica eleito o Foro da Comarca de Conchal/SP, excluído 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa 
alegar ignorância, o presente Instrumento Convocatório será afixado em local de costume, tudo em conformidade 
com a Lei Federal nº 8.666/93 atualizada. 

 
 
 

DANIEL MORAES DOS SANTOS 
Pregoeiro 

 
 
 

LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON 
Prefeito Municipal 

 
 
 

EMPRESA CONTRATADA 
(nome do representante) 

 

https://www.imprensaoficial.com.br/
https://www.govbrdioenet.com.br/list/conchal
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JOÃO CARLOS GODOI UGO 
Diretor do Departamento de Segurança Pública  

Gestor 
 
 
 

LUCAS BELINE E SILVA CERONI 
Chefe da Divisão de Corregedoria 

Fiscal 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE:  Prefeitura do Município de Conchal.  
CONTRATADA: _______________________________. 
CONTRATO: n° __/23. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para serviços de gestão e processamento de multas de 

trânsito. 
ADVOGADO: João Carlos Godoi Ugo. 
 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 
trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 
ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo 
interessado, peticionando no processo. 

 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 

recursos e o que mais couber. 
 

Conchal ___/___/___ 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
 
 
 
Assinatura:______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pelo GESTOR: 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pelo FISCAL: 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:___________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL VIA INTERNET  
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 75/23 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 6.075/23 

 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE GESTÃO E PROCESSAMENTO DE 
MULTAS DE TRÂNSITO 

 

 

RAZÃO SOCIAL: ________________________________________________________________________ . 

CNPJ n°: _____________________________________________. 

ENDEREÇO: _________________________________________.  

e-mail:________________________________________________.  

CIDADE: ____________________ - ESTADO: ______ - FONE: (----) __________ FAX: (----)__________. 

PESSOA PARA CONTATO: ______________________________________________________________.  

DECLARO QUE RETIREI JUNTO A INTERNET, INTEGRALMENTE O EDITAL DA LICITAÇÃO ACIMA IDENTIFICADA.  

 

 

 

Local: ___________, ___ de ________ de 2023.  

 

 

____________________________ 
ASSINATURA 

 
 

Visando comunicação futura entre a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL e sua empresa, 
solicitamos a Vossa Senhoria, preencher o recibo de retirada do edital e remeter ao Departamento de Licitação e Contratos, 
pelo e-mail: contratos@conchal.sp.gov.br. 
 
 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou 
esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 

 

mailto:pregão@conchal.sp.gov.br
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